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não para os intelectuais, que também nos Evangelhos existem “exage
ros”, etc. E à pergunta: “Mas nós não somos cristãos?”, responde: 
“Nós somos ‘prelados’, isto é, ‘políticos’ da Igreja de Roma.”)

A posição da filosofia da práxis é antitética a esta posição católi
ca: a filosofia da práxis não busca manter os “simples” na sua filoso
fia primitiva do senso comum, mas busca, ao contrário, conduzi-los a 
uma concepção de vida superior. Se ela afirma a exigência do contato 
entre os intelectuais e os simples não é para limitar a atividade cientí
fica e para manter uma unidade no nível inferior das massas, mas jus
tamente para forjar um bloco intelectual-moral que torne politica
mente possível um progresso intelectual de massa e não apenas de 
pequenos grupos intelectuais.

O homem ativo de massa atua praticamente, mas não tem uma 
clara consciência teórica desta sua ação, a qual, não obstante, é um 
conhecimento do mundo na medida em que o transforma. Pode ocor
rer, aliás, que sua consciência teórica esteja historicamente em contra
dição com o seu agir. É quase possível dizer que ele tem duas cons
ciências teóricas (ou uma consciência contraditória): uma, implícita 
na sua ação, e que realmente o une a todos os seus colaboradores na 
transformação prática da realidade; e outra, superficialmente explíci
ta ou verbal, que ele herdou do passado e acolheu sem crítica. 
Todavia, esta concepção “verbal” não é inconseqüente: ela liga a um 
grupo social determinado, influi sobre a conduta moral, sobre a dire
ção da vontade, de uma maneira mais ou menos intensa, que pode até 
mesmo atingir um ponto no qual a contraditoriedade da consciência 
não permita nenhuma ação, nenhuma escolha e produza um estado de 
passividade moral e política. A compreensão crítica de si mesmo é 
obtida, portanto, através de uma luta de “hegemonias” políticas, de 
direções contrastantes, primeiro no campo da ética, depois no da polí
tica, atingindo, finalmente, uma elaboração superior da própria con
cepção do real. A consciência de fazer parte de uma determinada for
ça hegemônica (isto é, a consciência política) é a primeira fase de uma 
ulterior e progressiva autoconsciência, na qual teoria e prática final
mente se unificam. Portanto, também a unidade de teoria e prática
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não é um dado de fato mecânico, mas um devir histórico, que tem a 
sua fase elementar e primitiva no sentimento de “distinção”, de 
“separação”, de independência quase instintiva, e progride até a aqui
sição real e completa de uma concepção do mundo coerente e unitá
ria. É por isso que se deve chamar a atenção para o fato de que o 
desenvolvimento político do conceito de hegemonia representa, para 
além do progresso político-prático, um grande progresso filosófico, já 
que implica e supõe necessariamente uma unidade intelectual e uma 
ética adequada a uma concepção do real que superou o senso comum 
e tornou-se crítica, mesmo que dentro de limites ainda restritos.

Todavia, nos mais recentes desenvolvimentos da filosofia da prá- 
xis, o aprofundamento do conceito de unidade entre a teoria e a práti
ca permanece ainda numa fase inicial: subsistem ainda resíduos de me
canicismo, já que se fala da teoria como “complemento” e “acessório” 
da prática, da teoria como serva da prática. Parece justo que também 
este problema deva ser colocado historicamente, isto é, como um 
aspecto da questão política dos intelectuais. Autoconsciência crítica 
significa, histórica e politicamente, criação de uma elite de intelectuais: 
uma massa humana não se “distingue” e não se torna independente 
“para si” sem organizar-se (em sentido lato); e não existe organização 
sem intelectuais, isto é, sem organizadores e dirigentes, ou seja, sem 
que o aspecto teórico da ligação teoria-prática se distinga concreta
mente em um estrato de pessoas “especializadas” na elaboração con
ceituai e filosófica. Mas este processo de criação dos intelectuais é lon
go, difícil, cheio de contradições, de avanços e de recuos, de debanda
das e de reagrupamentos; e, neste processo, a “fidelidade” da massa (e 
a fidelidade e a disciplina são inicialmente a forma que assume a ade
são da massa e a sua colaboração no desenvolvimento do fênomeno 
cultural como um todo) é submetida a duras provas. O processo de de
senvolvimento está ligado a uma dialética intelectuais-massa; o estrato 
dos intelectuais se desenvolve quantitativa e qualitativamente, mas 
todo progresso para uma nova “amplitude” e complexidade do estra
to dos intelectuais está ligado a um movimento análogo da massa dos 
simples, que se eleva a níveis superiores de cultura e amplia simulta-
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neamente o seu círculo de influência, com a passagem de indivíduos, 
ou mesmo de grupos mais ou menos importantes, para o estrato dos 
intelectuais especializados. No processo, porém, repetem-se continua
mente momentos nos quais entre a massa e os intelectuais (ou alguns 
deles, ou um grupo deles) se produz uma separação, uma perda de con
tato, e, portanto, a impressão de “acessório”, de complementar, de su
bordinado. A insistência sobre o elemento “prático” da ligação teoria- 
prática —  após se ter cindido, separado e não apenas distinguido os 
dois elementos (o que é uma operação meramente mecânica e conven
cional) —  significa que se está atravessando uma fase histórica relati
vamente primitiva, uma fase ainda económico-corporativa, na qual se 
transforma quantitativamente o quadro geral da “estrutura” e a 
qualidade-superestrutura adequada está em vias de surgir, mas não 
está ainda organicamente formada. Deve-se sublinhar a importância e 
o significado que têm os partidos políticos, no mundo moderno, na 
elaboração e difusão das concepções do mundo, na medida em que ela
boram essencialmente a ética e a política adequadas a elas, isto é, em 
que funcionam quase como “experimentadores” históricos de tais con
cepções. Os partidos selecionam individualmente a massa atuante, e 
esta seleção opera-se simultaneamente nos campos prático e teórico, 
com uma relação tão mais estreita entre teoria e prática quanto mais 
seja a concepção vitalmente e radicalmente inovadora e antagônica aos 
antigos modos de pensar. Por isso, pode-se dizer que os partidos são os 
elaboradores das novas intelectualidades integrais e totalitárias [13], 
isto é, o crisol da unificação de teoria e prática entendida como proces
so histórico real; e compreende-se, assim, como seja necessária que a 
sua formação se realize através da adesão individual e não ao modo 
“laborista”, já que —  se se trata de dirigir organicamente “toda a mas
sa economicamente ativa” — deve-se dirigi-la não segundo velhos es
quemas, mas inovando; e esta inovação só pode tornar-se de massa, em 
seus primeiros estágios, por intermédio de uma elite na qual a concep
ção implícita na atividade humana já se tenha tornado, em certa medi
da, consciência atual coerente e sistemática e vontade precisa e decidi
da. Uma destas fases pode ser estudada na discussão através da qual se
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verificaram os mais recentes desenvolvimentos da filosofia da práxis, 
discussão resumida em um artigo de D. S. Mirski, colaborador da Cul
tura [14]. Pode-se ver como ocorreu a passagem de uma concepção 
mecanicista e puramente exterior para uma concepção ativista, que 
está mais próxima, como observamos, de uma justa compreensão da 
unidade entre teoria e prática, se bem que ainda não lhe tenha captado 
todo o significado sintético. Pode-se observar como o elemento deter
minista, fatalista, mecânico, tenha sido um “aroma” ideológico ime
diato da filosofia da práxis, uma forma de religião e de excitante (mas 
ao modo dos narcóticos), tornada necessária e justificada historica
mente pelo caráter “subalterno” de determinados estratos sociais. 
Quando não se tem a iniciativa na luta e a própria luta termina assim 
por identificar-se com uma série de derrotas, o determinismo mecâni
co transforma-se em uma formidável força de resistência moral, de 
coesão, de perseverança paciente e obstinada. “Eu estou momentanea
mente derrotado, mas a força das coisas trabalha por mim a longo pra
zo, etc.” A vontade real se disfarça em um ato de fé, numa certa racio
nalidade da história, numa forma empírica e primitiva de finalismo 
apaixonado, que surge como um substituto da predestinação, da pro
vidência, etc., próprias das religiões confessionais. Deve-se insistir 
sobre o fato de que, também nesse caso, existe realmente uma forte ati
vidade volitiva, uma intervenção direta sobre a “força das coisas”, mas 
de uma maneira implícita, velada, que se envergonha de si mesma; por
tanto, a consciência é contraditória, carece de unidade crítica, etc. 
Mas, quando o “subalterno” se torna dirigente e responsável pela ati
vidade econômica de massa, o mecanicismo revela-se num certo ponto 
como um perigo iminente; opera-se, então, uma revisão de todo o 
modo de pensar, já que ocorreu uma modificação no modo social de 
ser. Os limites e o domínio da “força das coisas” se restringiram. Por 
quê? Porque, no fundo, se o subalterno era ontem uma coisa, hoje não 
o é mais: tornou-se uma pessoa histórica, um protagonista; se ontem 
era irresponsável, já que era “resistente” a uma vontade estranha, hoje 
sente-se responsável, já que não é mais resistente, mas sim agente e 
necessariamente ativo e empreendedor . Mas, mesmo ontem, será que
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ele era apenas simples “resistência”, simples “coisa”, simples “irres
ponsabilidade”? Não, por certo; deve-se, aliás, sublinhar que o fatalis
mo é apenas a maneira pela qual os fracos se revestem de uma vonta
de ativa e real. É por isso que se torna necessário demonstrar sempre a 
futilidade do determinismo mecânico, o qual, explicável como filosofia 
ingênua da massa e, somente enquanto tal, elemento intrínseco de for
ça, torna-se causa de passividade, de imbecil auto-suficiência, quando 
é elevado a filosofia reflexiva e coerente por parte dos intelectuais; e 
isto sem esperar que o subalterno torne-se dirigente e responsável. 
Uma parte da massa, ainda que subalterna, é sempre dirigente e res
ponsável, e a filosofia da parte precede sempre a filosofia do todo, não 
só como antecipação teórica, mas também como necessidade atual.

O fato de que a concepção mecanicista tenha sido uma religião de 
subalternos é revelado por uma análise do desenvolvimento da reli
gião cristã, que — em um certo período histórico e em condições his
tóricas determinadas — foi e continua a ser uma “necessidade”, uma 
forma necessária da vontade das massas populares, uma forma deter
minada de racionalidade do mundo e da vida, fornecendo os quadros 
gerais para a atividade prática real. Neste trecho de um artigo da 
Civilità Cattolica (“Individualismo pagano e individualismo cristia- 
no”, fascículo de 5 de março de 1932), parece-me bem explícita esta 
função do cristianismo: “A fé em um porvir seguro, na imortalidade 
da alma destinada à beatitude, na certeza de poder atingir o eterno 
gozo, foi a mola propulsora para um trabalho de intenso aperfeiçoa
mento interno e de elevação espiritual. O verdadeiro individualismo 
cristão encontrou nisso o impulso para as suas vitórias. Todas as for
ças do cristão foram concentradas em torno a este nobre fim. Liberta
do das flutuações especulativas que lançam a alma na dúvida, e ilumi
nado por princípios imortais, o homem sentiu renascer as esperanças; 
certo de que uma força superior o sustentava na luta contra o mal, ele 
fez violência a si mesmo e venceu o mundo.” Mas, também neste caso, 
trata-se do cristianismo ingênuo, não do cristianismo jesuitizado, 
transformado em simples ópio para as massas populares.

Mas a posição do calvinismo, com a sua férrea concepção da pre
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